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INTRODUÇÃO 

Em atendimento ao disposto no inciso IV do art. 44 da Resolução nº 24, de 13 de dezembro de 2023, e no art. 9º da Resolução nº 9, de 11 de junho de 

2014, ambas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCEMG, e na Resolução Conjunta Atricon-CCOR nº 1/2014, a Corregedoria apresenta 

o Plano Anual de Correição Ordinária, contendo as atividades a serem realizadas no decorrer do exercício de 2025. 

As atividades descritas neste documento objetivam avaliar se os trabalhos desenvolvidos pelas unidades, as atividades realizadas pelos servidores e 

colaboradores, e os procedimentos de trabalho adotados estão em conformidade com os atos normativos e o Planejamento Estratégico do TCEMG, bem 

como com os instrumentos e as orientações das instituições de aperfeiçoamento do controle externo, como o Instituto Rui Barbosa – IRB e a Associação 

dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil – Atricon. As atividades correcionais visam aferir a regularidade, economicidade, eficiência, eficácia e 

efetividade da execução do trabalho desenvolvido pelas unidades que integram a estrutura organizacional do TCEMG, e tem a finalidade de induzir boas 

práticas nas unidades do TCEMG, por meio de recomendações e compartilhamento de informações qualificadas, sem jamais perder de vista o dever dos 

Tribunais de Contas de inspirar confiança e liderar pelo exemplo, como preconiza a Norma Brasileira de Auditoria do Setor Público – NBASP 12 – Valor 

e Benefícios dos Tribunais de Contas – Fazendo a Diferença na Vida dos Cidadãos. 

Os trabalhos relativos às atividades de correição ordinária serão realizados por meio de visitas técnicas, quando possível e necessário, de reuniões com 

os responsáveis pelas atividades verificadas, de entrevistas ou questionários aplicados aos servidores, colaboradores e gestores, e mediante análise de 

processos, documentos, cadastros, manuais, procedimentos, papéis de trabalho, registros, relatórios, bancos de dados de sistemas informatizados, 

indicadores e metas, planos institucionais ou atos normativos do TCEMG, sem prejuízo de outros procedimentos estabelecidos pelo Corregedor. Ademais, 

os integrantes da Secretaria da Corregedoria do TCEMG participam de eventos e redes de compartilhamento de informações, como o Programa de 

Fortalecimento das Corregedorias – Procor, instituído pela Controladoria Geral da União – CGU, e que é composto por corregedorias de diversos órgãos 

públicos, e o Comitê de Corregedorias, Ouvidorias e Controle Social do IRB, de forma a estarem atualizados quanto às recomendações, normas e boas 

práticas que poderão nortear sua atuação, seja ela preventiva ou corretiva. 

O Plano de Correição Ordinária de 2025 contempla o detalhamento de cada atividade, bem como o respectivo objeto, as unidades a serem correcionadas 

e o cronograma dos trabalhos, os indicadores, metas e riscos, conforme disposto no parágrafo único do art. 9º da Resolução nº 9, de 2014. O planejamento 

segue, também, orientação da Cartilha das Corregedorias dos Tribunais de Contas, elaborada por grupo de trabalho instituído pelo IRB. 

A inclusão do monitoramento das auditorias está alinhada com o programa 746 - Controle Externo da Gestão dos Recursos Públicos, previsto no Plano 

Plurianual de Ação Governamental 2024-2027, cujo objetivo é exercer o controle da gestão pública de forma planejada, eficiente, eficaz e efetiva, em 

benefício da sociedade. 

Outros fatores operacionais e de tempo também foram analisados, como recursos, esforços necessários e atividades não finalizadas no exercício anterior. 

Assim, as atividades descritas neste plano objetivam servir como instrumentos de eficiência, eficácia e efetividade das ações de controle externo. 
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Atividade Correcional Ordinária nº 1 

Objeto: Monitorar as informações de cancelamento de autuações processuais. 

Justificativa: Evitar o aumento de cancelamento de autuações de processos. 

 

Ações de correição 

• Acompanhar as informações de cancelamento de autuações de processos, identificando as causas para a aplicação de medidas correcionais 

adequadas para a redução de tais ocorrências. 

 

Unidades Envolvidas Atividades Período Riscos 

Coordenadoria de Protocolo e 

Triagem 

• Acompanhar as informações prestadas pela 

unidade envolvida 

• Aferir nos sistemas e nos relatórios próprios, os 

registros das autuações e dos cancelamentos de 

autuações 

• Registrar informações nas planilhas de 

atividades estatísticas da Secretaria da 

Corregedoria 

janeiro a 

dezembro 

A não realização do monitoramento pode 

comprometer a fidedignidade dos dados 

apresentados nos relatórios estatísticos. 

Indicador 

1. Percentual de processos com autuação cancelada 

Descrição e objetivo: Mensurar os cancelamentos das autuações em relação ao total de processos autuados. 

Meta: 1% 

Fórmula: 
Total de cancelamentos de autuação de processos

Total de processos autuados
 x 100 

Polaridade: Menor melhor 

Frequência da medição: Mensal 
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Atividade Correcional Ordinária nº 2 

Objeto: Monitorar as informações constantes nas deliberações processuais colegiadas e monocráticas. 

Justificativa: Garantir publicidade, transparência e accountability das decisões do Tribunal, conforme disposto nas NBASPs de nível 1, em especial os 

princípios 6 a 8 da NBASP 12 e o princípio 7 da NBASP 20. A atividade objetiva contribuir para o monitoramento, transparência e fidedignidade das 

informações; visa orientar os servidores para fiel cumprimento dos deveres e obrigações legais e verificar a fiel execução das atividades e o cumprimento 

de deveres e das obrigações legais e regulamentares, nos termos dos incisos II e III do art. 44 da Resolução nº 24, de 2023, Regimento Interno deste 

Tribunal. 

 

Ações de correição 

• Acompanhar as sessões do Pleno, da 1ª e da 2ª Câmaras, objetivando conferir os registros das decisões no Sistema de Gestão e Administração de 

Processos – SGAP e as publicações das atas das sessões no Diário Oficial de Contas – DOC, identificando possíveis inconsistências que necessitem 

de correções e ajustes. 

• Conferir a publicação das decisões monocráticas no DOC com os registros delas no SGAP, objetivando a correção de possíveis inconsistências. 

• Acompanhar pedidos de vista, processos adiados, retirados de pauta, sobrestados, retorno dos autos ao relator e reabertura da instrução processual, 

objetivando a conferência dos dados lançados no SGAP. 

• Contabilizar o quantitativo de processos deliberados por sessão e por colegiado, apurando de forma categorizada alguns tipos de decisão como 

sobrestamento, parecer prévio em prestações de contas pela rejeição, aprovação ou aprovação com ressalvas, e os componentes das metas 

institucionais, dentre outras. 

• Apurar os valores das multas aplicadas, dos ressarcimentos determinados, das desconstituições de multas e das anulações de determinação de 

ressarcimentos nas decisões proferidas nos processos deliberados. 
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Unidades Envolvidas Atividades Período Riscos 

Secretaria do Pleno, Secretaria da 1ª 

Câmara, Secretaria da 2ª Câmara 

• Acompanhar as sessões do Tribunal 

• Aferir nas atas, nos sistemas e nos relatórios 

próprios, os registros das deliberações 

• Solicitar à unidade responsável a correção dos 

registros quando encontradas inconsistências 

• Registrar informações nas planilhas de 

atividades estatísticas da Secretaria 

Corregedoria 

janeiro a 

dezembro 

• Ausência de servidores e colaboradores na 

Secretaria da Corregedoria disponíveis 

para acompanhar todas as sessões das 

Câmaras e do Pleno no prazo. 

• A não realização desse monitoramento 

pode comprometer a fidedignidade dos 

dados apresentados nos relatórios 

estatísticos. 

Indicadores 

2. Percentual de sessões acompanhadas 

Descrição e objetivo: Mensurar o acompanhamento realizado pela Secretaria da Corregedoria em relação ao total de sessões realizadas pelo Pleno, pela 

1ª e pela 2ª Câmaras, no exercício de 2025. 

Meta: 100% 

Fórmula: 
Total de sessões acompanhadas pela Secretaria da Corregedoria
Total de sessões realizadas pelo Pleno, pela 1ª e pela 2ª Câmaras

 x 100 

Polaridade: Maior melhor 

Frequência da medição: Mensal 

3. Percentual de deliberações acompanhadas com alguma informação inconsistente  

Descrição e objetivo: Verificar a incidência de informações inconsistentes em deliberações quando do acompanhamento das sessões e checagem dos 

dados lançados nos sistemas informatizados, sua relevância e recorrência. 

Meta: 1% 

Fórmula: 
Total de deliberações com informação inconsistente

Total de deliberações nas sessões realizadas pelo Pleno, pela 1ª e pela 2ª Câmaras
 x 100 

Polaridade: Menor melhor 

Frequência da medição: Mensal 
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Atividade Correcional Ordinária nº 3 

Objeto: Monitorar os prazos e o andamento processual das prestações de contas municipais sem parecer prévio, das auditorias em tramitação, dos 

processos com risco de prescrição, dos atos de pessoal com risco de decadência e dos processos com pedido de vista. 

Justificativa: Compete à Secretaria da Corregedoria contribuir para a melhoria do desempenho institucional e o aprimoramento dos processos de trabalho 

das unidades que integram o Tribunal, mediante o monitoramento da regularidade dos prazos processuais e a verificação do cumprimento de metas e 

indicadores institucionais. Importante ressaltar o princípio 9 da NBASP 12, que trata da garantia de boa governança dos Tribunais de Contas e estabelece 

em um dos seus itens que estes órgãos devem imprimir agilidade na apreciação e julgamento de processos de auditoria, cumprindo prazos razoáveis. 

Cabe ainda ao Corregedor acompanhar o cumprimento dos prazos fixados constitucionalmente, em lei, no Regimento Interno do Tribunal ou ato 

normativo editado pelo Tribunal, conforme inciso V do art. 44 da Resolução nº 24, de 2023, dentre eles, o prazo para emissão de parecer prévio nas 

prestações de contas do executivo municipal, os prazos dos processos sujeitos a prescrição, decadência e o prazo para nova inclusão em pauta dos 

processos com pedido de vista. 

 

Ações de correição 

• Elaborar relatório dos processos de prestação de contas anuais de chefe de executivo municipal sem parecer prévio, com a respectiva localização, 

data de autuação, quantidade de dias na unidade, data de entrada na unidade, agrupados por relator, objetivando acompanhá-los e otimizar os 

procedimentos, e encaminhar, por e-mail, aos respectivos gabinetes de Conselheiros e Conselheiros Substitutos. 

• Elaborar relatório dos processos de auditoria tramitando no TCEMG e encaminhar, por e-mail, para gabinetes de Conselheiros e Conselheiros 

Substitutos e para a Superintendência de Controle Externo, objetivando acompanhar os prazos de deliberação desses processos. 

• Elaborar relatório dos processos com risco de prescrição (autuados nos últimos cinco anos) com a respectiva localização, agrupados por relator, 

objetivando acompanhar esses processos e otimizar os procedimentos, e encaminhá-lo, por e-mail, aos respectivos gabinetes de Conselheiros e 

Conselheiros Substitutos e, para a Superintendência de Controle Externo, com a relação dos processos que se encontram nessas unidades. 

• Elaborar relatório dos atos de pessoal com risco de decadência (autuados nos últimos cinco anos) com a respectiva localização, agrupados por 

relator, objetivando acompanhar esses processos e otimizar os procedimentos, e encaminhá-lo, por e-mail, aos respectivos gabinetes de Conselheiros 

e Conselheiros Substitutos e, para a Superintendência de Controle Externo, com a relação dos atos de pessoal que se encontram nessas unidades. 

• Elaborar relatório dos processos com pedido de vista, objetivando acompanhá-los e otimizar os procedimentos. 

• Elaborar relatório demonstrando a evolução da ocorrência de prescrição e de decadência nos processos que tramitam no TCEMG. 
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Unidades Envolvidas Atividade Período Riscos 

• Superintendência de Controle 

Externo 

• Gabinetes de Conselheiros, 

Conselheiros em Exercício e 

Conselheiro Substituto 

• Secretarias do Pleno, da 1ª e da 

2ª Câmaras 

Encaminhar os relatórios, mensalmente às 

unidades. 

janeiro a 

dezembro 

• Falhas nos sistemas e/ou na rede. 

• Ausência de servidor ou colaborador 

responsável pela atividade. 

Indicadores 

4. Percentual de PCA sem parecer prévio 

Descrição e objetivo: Verificar o cumprimento do prazo constitucional de 360 (trezentos e sessenta) dias para emissão de parecer prévio sobre as 

prestações de contas anuais dos prefeitos municipais. 

Meta: 40% 

Fórmula: 
Total de PCA´s em tramitação há mais de 360 dias

Total de PCA´s sem parecer prévio
 x 100 

Polaridade: Menor melhor 

Frequência da medição: Mensal 

5. Índice de processos de auditorias deliberados no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias da autuação, em relação ao total de auditorias 

autuadas no ano anterior 

Descrição e objetivo: Acompanhar os processos de auditoria a fim de verificar a agilidade com que são deliberados. 

Meta: 30% 

Fórmula: 
Processos de auditorias deliberados no prazo de 360 dias da autuação

Total de processos de auditoria autuados no ano anterior
 

Polaridade: Maior melhor 

Frequência da medição: Mensal 
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6. Percentual de processos com risco de prescrição 

Descrição e objetivo: Acompanhar o estoque processual do TCEMG a fim de verificar se há aumento do percentual de processos com risco de prescrição. 

Meta: 3% 

Fórmula: 
Total de processos com risco de prescrição

Total de processos em tramitação
 x 100 

Polaridade: Menor melhor 

Frequência da medição: Mensal 

7. Percentual de atos de pessoal com risco de decadência 

Descrição e objetivo: Acompanhar o estoque processual do TCEMG a fim de verificar se há aumento do percentual de processos de atos de pessoal com 

risco de decadência. 

Meta: 3% 

Fórmula: 
Total de processos de atos de pessoal com risco de decadência

Total de atos de pessoal em tramitação
 x 100 

Polaridade: Menor melhor 

Frequência da medição: Mensal 

8. Percentual de processos com pedido de vista há mais de 60 (sessenta) dias 

Descrição e objetivo: Acompanhar os processos que tiveram pedido de vista com transcurso do prazo superior ao previsto regimentalmente (§ 1º do art. 

337 do RI). 

Meta: 60% 

Fórmula: 
Total de processos com pedido de vista há mais de 60 dias

Total de processos com pedido de vista
 x 100 

Polaridade: Menor melhor 

Frequência da medição: Mensal 
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Atividade Correcional Ordinária nº 4 

Objeto: Elaborar os relatórios estatísticos trimestrais e anual. 

Justificativa: Prevê o inciso X do art. 44 da Resolução nº 24, de 2023, Regimento Interno, que o Corregedor deve disponibilizar os dados constantes 

nos relatórios estatísticos, relativos às atividades desenvolvidas pelo TCEMG, e promover as respectivas publicações, trimestral e anualmente, no Diário 

Oficial de Contas, se for o caso, e no Portal do Tribunal na internet. 

 

Ação de correição 

Elaborar relatórios estatísticos trimestrais e anuais relativos às atividades desenvolvidas pelo TCEMG, com vistas ao aperfeiçoamento de sua atividade. 

 

Unidades Envolvidas Atividade Período Riscos 

Todas as unidades da estrutura 

organizacional do TCEMG 

Elaborar os relatórios estatísticos trimestrais e 

anual 

janeiro a 

dezembro 

• Falhas nos sistemas e/ou na rede. 

• Ausência de servidor ou colaborador 

responsável pela atividade. 

Indicador 

9. Prazo médio de elaboração e disponibilização dos relatórios trimestral e anual 

Descrição e objetivo: A transparência constitui um dos valores do TCEMG, com previsão no Plano Estratégico de 2021-2026 e é um dos princípios da 

Administração Pública. Assim, é imprescindível disponibilizar, rotineiramente, o relatório com as atividades desenvolvidas pelas unidades da instituição 

contendo informações precisas e, tempestivamente disponíveis, razão pela qual o acompanhamento do prazo para disponibilização das informações pelas 

unidades se faz necessário. 

Meta: 45 (quarenta e cinco) dias 

Fórmula: Número de dias decorridos entre o final do período para apresentação do relatório pela unidade e a publicação consolidada no Portal da 

Corregedoria. 

Polaridade: Menor melhor 

Frequência da medição: Trimestral e anual 
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Atividade Correcional Ordinária nº 5 

 

Objeto: Acompanhar os valores relativos às multas aplicadas pelo Tribunal de Contas que foram efetivamente recolhidos. 

Justificativa: Melhorar processos de controle e monitoramento que busquem aumentar a eficácia da execução das decisões do Tribunal, especialmente 

aquelas relativas à aplicação de multas. 

Condição: A realização da atividade no exercício de 2025, imprescinde do desenvolvimento e implantação de funcionalidade específica pela Diretoria 

de Tecnologia da Informação junto à Coordenadoria de Débito e Multa para o preciso fornecimento das informações relativas ao recolhimento das multas 

aplicadas nos processos com decisões definitivas. 

 

Ações de correição 

• Acompanhar as informações de recolhimento de multas, com vistas a aprimorar o controle do cumprimento de suas decisões, por meio da 

identificação do desempenho da arrecadação das multas. 

 

Unidades Envolvidas Atividades Período Riscos 

Coordenadoria de Débito e Multa 

• Acompanhar as informações prestadas pela 

unidade envolvida 

• Cruzar as informações prestadas com os 

levantamentos de aplicação de multas efetuados 

na Secretaria da Corregedoria 

• Gerar relatório comparativo entre os valores das 

multas que foram aplicadas e os valores 

efetivamente recolhidos 

Janeiro a 

dezembro 

• Ausência de servidores da Corregedoria 

disponíveis para realizar o 

acompanhamento. 

• Atrasos no envio das informações por 

parte da unidade envolvida. 
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Indicador 

10. Percentual de multas recolhidas em relação ao percentual de multas aplicadas 

Descrição e objetivo: Mensurar o percentual de multas recolhidas em relação ao total de multas aplicadas. 

Meta: Formar linha de base 

Fórmula: 
Total de multas efetivamente recolhidas

Total de multas aplicadas no exercício anterior
 x 100 

Polaridade: Maior melhor 

Frequência da medição: Semestral 
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